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ntre as grandes cidades e 
m etrópoles nacionais, 
Brasília destaca-se não 
tanto pelas especifici- 
idades relacionadas ao 

seu processo de criação e construção, 
m as p rinc ipalm en te  pelas p o ss i­
bilidades de gestão urbana geradas pela 
quase inexistência de antecedentes 
relacionados à ocupação territorial 
urbana e pela propriedade pública de 
grande parte da terra destinada à nova 
capital.

B rasília , no d eco rre r do seu 
processo de construção e consolidação 
enquanto cidade, tornou visíveis as 
contradições inerentes à organização 
social brasileira, passando de cidade 
que pretendia ser socializante na 
distribuição de pessoas e atividades 
para  um a e s tru tu ra  in tra -u rbana  
fortemente marcada pelo processo de 
seg regação  soc ioespacia l da 
população. A propriedade pública da 
terra urbana, ao invés de constituir um 
instrum ento  d istribu tivo , passa a 
fu n c io n ar com o in strum en to  de

ocupação  se le tiva , in s titu in d o  a 
“seg regação  p lan e jad a ” e 
transformando Brasília na “capital do 
controle e da segregação social”1.

No âm bito  de um p ro je to  de 
desenvolvimento nacional que visava 
a integração do território nacional, com 
a redução das desigualdades regionais, 
Brasília foi idealizada como pólo de 
desenvolvimento regional e sede de 
decisão  p o lítica  nacional. Sua 
construção, tendo com o ponto de 
partida um projeto arquitetônico e 
p a isag ístico  rep resen ta tiv o  do 
urbanismo modernista, estava inserida 
no con tex to  de um  p ro je to  
desenvolvimentista, que buscava na 
modernidade a superação do atraso no 
desenvolvimento econômico.

Antes mesmo da inauguração da 
c idade , o p rocesso  de ocupação  
territorial de Brasília já apresentava os 
primeiros sinais das contradições que 
passariam  a definir as direções do 
crescim ento urbano. O projeto do 
Plano Piloto previa que a ocupação 
inicial dar-se-ia apenas através da
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tran sfe rên c ia  do fu n c io n a lism o  
público, ignorando a possibilidade de 
fixação  do co n tin g en te  de 
trabalhadores migrantes, recrutados 
segundo um discurso enobrecedor que 
os id en tif icav a  com o “os novos 
bandeirantes” e que viam na nova 
cidade possibilidades de m elhores 
condições de vida.

A pesar das e sp ec ific id ad es , o 
processo de estruturação urbana e 
distribuição populacional do Distrito 
F edera l e E n to rno  não pode ser 
d issoc iado  dos p rocessos  de 
u rban ização  e d esenvo lv im en to  
nacional. A co n fig u ração  
socioespacial resultante do processo de 
urbanização não poderia ser muito 
diferente daquelas encontradas nas 
demais metrópoles nacionais, uma vez 
que está submetida ao mesmo processo 
econômico (regime de acumulação) e 
à mesma formação social.

No entanto, diferente de algumas 
das principais metrópoles nacionais, 
no DF, a formação da periferia não está 
a ssoc iada  à ab ertu ra  de áreas 
industriais, igualando-se àquelas, 
entretanto, no que se refere à oferta de 
moradias para a população de baixa 
renda não desejada no interior das 
áreas centrais, ainda que a lógica que 
permeia o processo de urbanização da 
região seja baseada no m odelo de 
desenvolvim ento e no processo de 
urbanização característicos do período 
de auge da industrialização nacional.

A lém  das esp ec ific id ad es  
relacionadas à estrutura intra-urbana 
da região, o processo de ocupação 
territorial do DF diverge daquele das 
demais cidades, aglomerações urbanas 
e regiões metropolitanas pela atuação 
diferenciada do Estado no controle 
desta  ocupação , em  função  da 
propriedade pública de grande parte 
das terras urbanas. A propriedade 
pública da terra urbana, que poderia 
ter se constituído em instrum ento

distributivo, na verdade tomou-se o 
principal instrumento de ocupação 
seletiva, principalmente no processo 
inicial de ocupação no DF, propiciando 
a institucionalização da segregação 
soc ioespacia l da popu lação  e a 
migração em direção aos municípios 
goianos limítrofes.

A Política de 
Gestão urbana 

e a Periferização 
na Região

O processo de periferização que 
ocorre na região abrange, além do 
conjunto de cidades-satélites distantes 
física e socialmente do Plano Piloto, 
os m un ic íp ios go ianos que têm  
assumido como principal função na 
estruturação metropolitana a absorção 
de população de baixa renda que não 
consegue m orar nas valorizadas e 
protegidas terras do DF. A localização 
geográfica desses municípios (situados 
na direção dos principais eixos de 
expansão periférica do DF), associada 
à política de oferta de lotes urbanos 
acessíveis à população não atendida 
pela p o lítica  hab itacional e pelo 
mercado imobiliário do DF (em função 
não tanto do preço mais baixo, mas 
principalmente das possibilidades de 
pagam ento  ao longo prazo), 
possibilitou a formação da periferia 
m etropo litana , refo rçando  os 
p rinc ipais  eixos de expansão  da 
mancha urbana, reproduzindo assim a 
configuração ex isten te no núcleo 
regional e estabelecendo o processo 
inicial de conurbação da m ancha 
urbana na metrópole.

Na verdade essa expansão  
periférica  para os m unicípios do 
entorno foi possibilitada pelo processo 
especulativo que se estabeleceu a partir 
da implantação de Brasília. Com a

valorização das terras adjacentes ao 
qu ad rilá te ro , terras ru ra is  foram  
parceladas para serem vendidas ou 
estocadas. Segundo estudos realizados 
pela Codeplan (1985), o volume de 
lotes ofertados pelo mercado antes de 
1960 evidencia que os investimentos 
não estavam  sendo pautados pelo 
atendimento à demanda populacional, 
mas pela lógica especulativa, que gera 
a oferta de espaços como forma de 
induzir a ocupação urbana. A frágil 
base econôm ica dos m unic íp ios, 
resu ltado  do p rocesso  de 
desenvo lv im en to  econôm ico  do 
Centro-Oeste, contribuiu para que 
alguns deles, na ausência de atividades 
produtivas que pudessem alavancar a 
econom ia m unicipal, passassem  a 
exercer papel de cidades-dormitório no 
contexto regional.

Durante o processo de criação, 
construção e consolidação do DF, a 
preservação do Plano Piloto, como 
m odelo de ocupação urbana ideal, 
pautou os projetos, planos e ações 
públicas, com impactos na ocupação 
urbana. A p reocupação  com  a 
m anutenção da qualidade de vida 
gerou intensa produção de planos e 
projetos, nos quais a preocupação com 
o meio ambiente coibiu a ocupação de 
áreas adjacentes ao Plano Piloto, o que, 
segundo as elites locais e com o poder 
público trabalhando ao seu favor, 
descaracterizaria o projeto inicial.

As áreas de preservação ambiental 
ocupam cerca de 50% do território do 
DF e, apesar de sua ex trem a 
im portânc ia  na m anutenção  da 
qualidade de vida, e de possibilitarem 
a ocupação sustentável da área urbana 
central, constituíram um importante 
in strum en to  de regu lação  e 
organização da ocupação do território, 
além de restringir as áreas disponíveis 
à ocupação , o que certam en te  
contribuiu para a valorização das áreas 
centrais e a form ação da periferia
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regional.
Durante o processo de implantação 

e consolidação da capital, a demanda 
por habitações pressionou o govemo 
federal e diversos programas foram 
im plan tados com  o o b je tivo  de 
assentar no espaço urbano fora do 
cen tro  p rin c ip a l (P lano  P ilo to  e 
ad jacên c ias) a popu lação  que 
recorrentemente invade terras mais 
centrais, como forma de atender à 
necessidade de moradia.

A p a rtir  da década de 90 o 
fenômeno da ilegalidade assumiu nova 
form a deco rren te  da a tuação  da 
iniciativa privada no parcelamento da 
te rra  u rbana no DF, até en tão  
exclusividade do poder público, o que 
certamente alterou a dinâmica urbana 
da capital. Os loteam entos ilegais 
im p lan tados a p a rtir  de en tão  
assum iram  grandes p roporções e 
passaram a definir um novo vetor de 
expansão na d ireção  nordeste  do 
quadrilátero. Destinam-se à população 
de classe média e ocuparam áreas de 
preservação ambiental, próximas ao 
lago Paranoá, na direção oposta ao 
Plano Piloto.

Os veto res de expansão  m ais 
antigos, ao longo dos principais eixos 
viários na direção sudoeste, deram 
origem  às c idades sa té lites  m ais 
recen tes  e m ais p e rifé rica s , que 
abrigam a população de baixa renda 
(Recanto das Em as, Santa M aria, 
R iacho  Fundo e São S ebastião ), 
transbordando para os m unicípios 
con tíguos (S an to  A ntôn io  do 
D escoberto , N ovo Gam a, C idade 
Ocidental e Valparaíso de Goiás) e 
estabelecendo a conurbação da mancha 
urbana nesta direção, que se estende, 
ainda que de forma mais dispersa, até 
a sede do município de Luziânia. Outro 
vetor também se configura em direção 
a Sobradinho e Planaltina, estendendo- 
se até Planaltina de Goiás, localizada 
a nordeste do DF.

Em  co n trap o sição  ao

polinucleam ento característico  da 
ocupação inicial do DF, formado pelas 
cidades satélites localizadas distante 
do Plano Piloto, surgiu, a partir da 
implantação do metrô (acompanhando 
o seu traçado ), um p rocesso  de 
conurbação da m ancha urbana na 
direção do Plano Piloto, Aguas Claras, 
Taguatinga, Ceilândia e Samambaia, 
próximas à divisa com o município de 
Aguas Lindas de Goiás. Este apresenta 
acelerado processo de crescimento 
populacional, com altas densidades e 
está em área de grandes mananciais 
hídricos, o que agrava a sua condição 
de localização periférica.

A ocupação urbana na RIDE2 se 
constitui no mais evidente processo de 
diferenciação na distribuição espacial 
da população, entre as principais 
metrópoles nacionais. A atuação do 
Estado, desde o processo inicial de 
constituição do DF -  seja mediante a 
regulação da oferta de terras urbanas, 
seja através da política habitacional, 
baseada na remoção de população que 
ocupa áreas invadidas, ou através da 
oferta de moradia para a população de 
baixa renda, sempre em áreas distantes 
do Plano Piloto -  reforçou o processo 
de segregação espacial da população.

A ocupação residencial no Plano 
Piloto, apesar de o projeto inicial ser 
socializante e prever a instalação de 
famílias de funcionários públicos de 
d ife ren te s  n íveis h ierárqu icos 
funcionais e salariais, foi ocupada 
praticam ente  só pelos m ais altos 
escalões do govemo federal. Assim, a 
proposta de ocupação socializante 
tran sfo rm o u -se  em ocupação 
h ie ra rq u izan te . A construção  de 
c idades sa té lite s  se deu pela 
necessid ad e  de ab riga r os 
trabalhadores na construção de Brasília 
(candangos) que não retomaram aos 
estados de origem após a inauguração 
da cidade, e os funcionários públicos 
de inserção subalterna. Nesse sentido, 
a lógica de localização espacial da

população repetiu  a configuração 
espac ia l das dem ais m etrópo les 
nacionais, ainda que desta vez de 
forma institucionalizada pela ação 
estatal.3

Como a ocupação periférica não foi 
acompanhada pela oferta de infra- 
estrutura e de serviços e equipamentos 
sociais, houve, em contrapartida, maior 
pressão da população m oradora na 
região sobre esses serviços disponíveis 
na sede regional. No entanto, destaca- 
se que a periferia regional não foi vista 
como problema para a população do 
DF, uma vez que a ocupação periférica 
possibilitou o atendimento da demanda 
por moradia da população de baixa 
renda, necessária à funcionalidade das 
atividades econômicas do DF, além de 
ter possibilitado a m anutenção da 
configu ração  espac ial do núcleo  
principal.

E im portan te  d estacar que, 
atualmente, é cada vez mais freqüente 
a procura por terrenos no entorno, tanto 
para lazer e negócios, sítios e chácaras 
de final de sem ana, quanto  para 
especulação , pela expecta tiva  de 
va lo rização  fu tu ra . E sse tipo  de 
ocupação gera a subutilização e mesmo 
o abandono de áreas até en tão  
ded icadas à ag ropecuária , 
desocupando população e gerando 
em pobrecim en to  das econom ias 
municipais.4

A análise da ocupação territorial e 
da consolidação da região de Brasília 
e entorno suscita indagações sobre a 
estruturação do espaço urbano regional 
e suas especificidades e semelhanças 
com  as p rinc ipais  m etrópo les 
nacionais , no que diz respe ito  à 
produção do espaço urbano.

A criação de Brasília como sede 
nacional se deu no contexto de projeto 
econômico e político de integração 
nac iona l, denom inado  nacional- 
desenvo lv im en tis ta , sendo que a 
industrialização do país era vista como 
a grande alternativa para a superação
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do a traso  nac iona l. L oca lizada  
estrategicamente no centro geográfico 
do país, a construção da nova capital 
rep resen tava  a m odern idade  que 
rev ig o ra ria  o a traso  até en tão  
ex p erim en tado  e p rom overía  a 
in teg ração  nacional e a e fe tiva  
ocupação do interior do país. Sobre o 
segundo aspecto Brasília atingiu os 
objetivos.

A modernização necessária para o 
sucesso do empreendimento, segundo 
a ideo log ia  da época, co inc id ia  
inteiram ente com os princípios do 
urbanismo modernista, baseados na 
organização espacial e distribuição 
se to rizad a  de popu lação  e das 
a tiv idades  econôm icas, segundo 
princípios funcionalistas.

Na sua função de regulador da 
oferta de lotes e moradias urbanas, o 
Estado agiu baseado nas premissas de 
preservação do Plano Piloto, enquanto 
área de concentração das atividades 
relacionadas à função administrativa, 
com baixa densidade populacional e 
ocupação seletiva, privilegiando assim 
os segmentos superiores da estrutura 
social. A gindo na regu lação  da 
disponibilidade de terras, essa atuação 
gera excessiva valorização das terras 
do quadrilátero, em função de uma 
falsa escassez. Como forma de atenuar 
as pressões por moradia do expressivo 
contingente populacional de baixa 
renda atraído para a capital e para 
a tenuar tam bém  as p ressões  do 
mercado imobiliário, o Estado permite 
o parcelamento de grandes glebas de 
uso rural nos m unicípios goianos 
localizados nos limites do quadrilátero, 
distante das sedes originárias de suas 
ocupações urbanas.

E stas duas form as de a tuação  
estatal (urbanização de novas áreas ou 
construção de moradias), em diversas 
esfe ras de a tuação  (m un ic ipal e 
fed era l) e d ife ren te s  graus de 
envo lv im en to  (d ire ta  ou 
indiretamente), alimentam o processo

especulativo.
Quando esse controle é ineficiente 

não se consegue impedir a ocupação 
ilegal (principalmente as ocupações 
localizadas em áreas mais nobres), o 
poder público age via programas de 
regularização urbanística, deslocando 
a população invasora e criando novos 
núcleos isolados e distantes da mancha 
urbana, o que propicia a formação de 
periferias cada vez mais distante física 
e socialmente do núcleo central. Para 
este objetivo, utiliza-se da prerrogativa 
da p rese rv ação  am bien ta l e do 
planejamento urbano, via instrumentos 
normativos de uso e ocupação do solo 
urbano e de instrumentos relativos à 
política habitacional.

O utra  e sp ec ific id ad e  da 
configuração socioespacial da região 
é que o núcleo central, formado pelo 
Plano Piloto e adjacências, concentra, 
além  da renda, poder político em 
função da localização dos mais altos 
escalões do poder público federal, o 
que agrava ainda mais o processo de 
exclusão social.

A despeito  dessa configuração 
fortem ente articu lada econôm ica, 
política e ideologicamente, em alguns 
m om entos, d ian te  do poder de 
organização da população invasora e 
da força dos movimentos sociais por 
permanência no local, o poder estatal 
se vê obrigado a agir regularizando 
ocupações em áreas não desejadas 
segundo a lógica segregacionista, 
adm itindo  assim  a ex is tência  de 
conflitos pela posse da terra urbana. O 
Núcleo Bandeirante, antiga Cidade 
Livre, permaneceu no local ainda nos 
primordios do processo de ocupação.

A partir de meados da década de 
80, em função  do p rocesso  de 
dem ocratização  nacional e, mais 
especificamente, após a Constituição 
de 1988 -  que estabeleceu novas 
fo rm as de a tuação  do Poder 
Legislativo através da atuação Câmara 
Legislativa do DF e das novas forças

políticas que emergem no cenário 
político - ,  surgem novas formas de 
atuação estatal. No que se refere à 
política habitacional, por meio da 
Sociedade de Habitações de Interesse 
Social5, foi criado um programa de 
assentamento da população de baixa 
renda, tendo como discurso principal 
a permanência da população invasora 
no próprio local, ou em áreas próximas 
quando a perm anência  não fosse 
possível em função da inviabilidade 
técnica. Este programa inaugurou nova 
forma de atuação pública no que se 
refere à fixação da população invasora, 
ainda que o equilíbrio entre oferta e 
demanda não tenha sido atingido e a 
problemática das ocupações persista 
até os dias atuais.

Além de promover novas formas de 
localização habitacional, o Estado 
passou a investir em áreas socialmente 
menos favorecidas e, apesar de não 
red is tr ib u ir  renda, o que seria  
desejável, age compensatoriamente na 
implantação de infra-estrutura básica 
nas áreas periféricas. Este processo 
gera valorização das áreas e muitas 
vezes a lim en ta  o p rocesso  de 
transferência e expulsão de população 
em direção a novas periferias, ainda 
que desta vez de forma espontânea, 
com apropriação de renda urbana para 
os proprietários envolvidos. Estas 
transferências se dão principalmente 
em função da atuação do mercado 
im obiliário , que passa a oferecer 
moradias através da construção de 
conjuntos habitacionais localizados 
nos municípios goianos limítrofes, em 
substituição à oferta anterior de lotes 
praticam ente sem nenhum a infra- 
estrutura.

M ais recentem ente  o m ercado 
passou a atuar constituindo uma nova 
forma de ilegalidade, beneficiando-se 
da omissão estatal para atendimento da 
demanda da classe média por moradia 
a p reços considerados ju s to s , 
proliferando-se assim o fenômeno dos
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loteamentos clandestinos (portanto, 
ilega is), na m aio ria  das vezes 
ocupando áreas de p reservação  
ambiental, com paisagem  bastante 
aprazível, muitas localizadas em áreas 
nobres, próximas ao Lago Paranoá.

A grilagem  de terras tem  sido 
freqüente na ocupação do DF desde o 
seu início. Beneficiando-se do caráter 
difuso do regime de propriedade da 
terra, em que coexistem  diversas 
formas de propriedade, os grileiros 
agem livremente e, beneficiando-se da 
prerrogativa da dúvida, questionam a 
p rop riedade  p úb lica  do solo, 
parce lando  e vendendo  lo tes, 
atendendo assim à demanda da classe 
média alta não disposta a pagar pelos 
altos preços das terras disponíveis, 
gerados pelos processos especulativos 
descritos anteriormente.

Inúm eros p rogram as de 
regularização são estabelecidos, mas 
o fenôm eno não é co ib ido  e a 
regularização dificilmente se realiza, 
o que demonstra o poder do mercado 
im ob iliá rio  e deste  segm ento  
populacional, na estruturação espacial 
da região. Estes loteamentos, apesar de 
ocuparem áreas não estabelecidas nos 
inúm eros p lanos de o rdenação  
territorial, acabaram por instituir um 
novo vetor de expansão da mancha 
urbana.

Na década de 90, surgiu a iniciativa 
de reversão do padrão de ocupação 
p o linuc leado , p o ss ib ilita d o  pela 
associação da ação esta tal com o 
m ercado  im o b iliá rio 6, através da 
im plem entação do P ro jeto  Águas 
Claras, onde em uma grande gleba de 
terra localizada entre Taguatinga e o 
P lano  P ilo to  foi lib e rad o  o 
parcelamento pela iniciativa privada, 
com vistas ao atendimento da demanda 
habitacional para a classe média e da 
demanda por áreas para destinação 
comercial, gerando conurbação entre 
os dois núcleos. A pesa r dessa  
in ic ia tiv a , a po lin u c leação

predominante na configuração do DF 
e en to rno  agrava  o p rocesso  de 
exclusão e segregação socioespacial, 
devido à existência de grandes glebas 
sem  ocupação , en tre  os núcleos 
periféricos (função habitacional) e o 
central (gerador de empregos, serviços 
e atividades de lazer), dificultando a 
c ircu lação  u rbana em  função  da 
debilidade do sistema de transportes e 
dos a lto s preços da passagem , 
aumentando assim a distância social 
entre eles.

A ocupação do Distrito Federal e 
entorno foi fortemente condicionada 
pela afluência  de grandes fluxos 
m igratórios atraídos no início do 
processo  pelas oportun idades de 
emprego geradas pela construção da 
capital federal. A falta de opção de 
acesso aos empregos e à renda em suas 
áreas de origem, somadas à geração de 
fo rtes  ex p ec ta tiv as  de novas 
opo rtun idades em  função  da 
m agnitude do projeto nacional de 
desenvolvimento, representada pela 
construção de uma cidade a partir de 
um te rritó rio  desocupado, foram  
responsáveis pela constante chegada 
de pessoas à região, processo que se 
mantém até os dias atuais.

A pesar de ser um fenôm eno 
ca ra c te r ís tic o  do p rocesso  de 
urbanização brasileiro, no caso do DF 
se diferencia pela magnitude e por sua 
manutenção, apesar do arrefecimento 
no anos 80 e da estab ilização  no 
período mais recente (década de 90). 
A oferta de terra urbana para moradia, 
rep resen tada  pela  ausência  de 
ocupação anterior, deve ter contribuído 
para a expectativa de m elhoria na 
qualidade  de v ida da população  
migrante.

O contingente m igratório, com 
intensidade não prevista no projeto 
inicial de ocupação do territó rio , 
a lte rou  com pletam en te  o ritm o 
esperado de ocupação. A capacidade 
de resistir aos constantes processos de

expulsão dem onstrada por aquele 
contingente, seja o arbitrário, através 
da po lítica  de rem oção , seja o 
espontâneo, por meio da valorização 
imobiliária, constitui fator decisivo 
para  o p rocesso  de expansão  da 
ocupação  urbana e para  a 
in ten sificação  da m igração  
in tram etro p o litan a  e para a 
conformação da periferia regional.

Quantos migram 
internamente 

na região?

Com o resultado da política de 
gestão urbana, notadamente da política 
habitacional e do seu im pacto no 
processo de ocupação apresentado 
an te rio rm en te , a m obilidade 
intrametropolitana tem como principal 
elemento definidor da intensidade e 
d ireção  dos fluxos a busca por 
moradias dos segmentos populacionais 
que ocupam  posições m enos 
privilegiadas na estrutura social, em 
áreas onde existe menor pressão para 
ocupação por parte dos segmentos de 
rendas mais elevadas.

Os instrumentos utilizados para 
viabilizar a apropriação diferenciada 
das acessib ilid ad es  são fru to  
principalmente da atuação do Estado. 
Este utiliza tanto os mecanismos de 
controle do uso e ocupação do solo, 
sobre a prerrogativa da preservação do 
meio-ambiente, quanto, no caso do DF, 
a preservação do Projeto arquitetônico 
e paisagístico do Plano Piloto, ambos 
associados à política habitacional que 
conduz à ocupação periférica.

Com o form a de s in te tiza r e 
espacializar as informações sobre a 
região, serão utilizados diferentes 
recortes espaciais, abrangendo os 
municípios que compõem a RIDE. 
Será denominado “Entorno imediato”7 
o conjunto de m unicípios goianos 
vizinhos ao DF e que tiveram seus
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processos de ocupação e crescimento 
demográfico diretamente relacionados 
à expansão urbana do DF. Além do DF, 
foi definido um outro recorte composto 
pelos dem ais m un ic íp io s que 
compõem a RIDE e que não sofreram 
im pacto  d ire to  do p rocesso  de 
expansão urbana periférica do DF, 
denominados “Entorno distante”.

Segundo o censo dem ográfico  
IBGE/2000, os principais movimentos 
m igratórios com destino à região 
podem ser resumidos, segundo o local 
de origem, em dois fluxos principais: 
os migrantes que realizam movimentos 
de longa distância em direção ao DF e 
os m igrantes in ternos que fazem  
movimentos de curta distância, num 
p rocesso  de red is tr ib u iç ã o  da 
população que chega à região, em 
direção aos municípios goianos que 
integram a periferia regional.

Entre os migrantes interestaduais, 
o fluxo  p redom inan te  é o de 
nordestinos, inicialmente em direção 
ao DF, intensificando-se em direção 
aos municípios periféricos ao longo do 
período estudado.

A formação da periferia regional 
co n so lid a -se  à m edida  que se 
in ten s ifica  a m igração  
in tram e tro p o litan a , tendo  com o 
principal fluxo os movimentos com 
origem no DF e destino nos municípios 
goianos localizados nos limites do DF, 
principalmente na direção sudoeste.

Os dados sobre a naturalidade das 
pessoas que rea liza ram  este 
movimento, nas duas últimas décadas, 
indicam que esse fluxo é uma nova 
etapa m igratória da população de 
imigrantes em direção ao DF, expulsos 
principalmente pela oferta restrita de 
moradias acessíveis, em função da 
excessiva  va lo rização  das terras 
urbanas no local de origem. No período 
1986-1991, das pessoas que chegavam 
à periferia, vindas do DF, cerca de 
51,8% eram naturais dos Estados do

Nordeste, aumentando este percentual, 
no período 1995-2000, para 63,3% do 
total.

No início do processo de ocupação 
do DF, a migração vinda de outras 
Unidades da Federação foi o grande 
motor do crescimento populacional, e 
apesar do arrefecimento na década de 
80 e da estabilização nos anos 90, 
continua a impactar o crescimento 
demográfico regional. A não absorção 
de grande parte desse contingente faz 
com que a migração intrametropolitana 
originada no DF ganhe importância 
relativa no total dos migrantes que 
chegam à região, com expansão da 
periferia regional. A participação dos 
migrantes internos à região ampliou- 
se, passando de 15,7% para 28,0% do 
total, ao longo do período 1975-2000.

Essa elevação ocorre não só pelo 
aum ento de volum e de m igrantes 
intrametropolitanos -  que passaram de 
66.584 para 119.769, no período 1975- 
2000 - ,  mas também pela redução da 
chegada de m igran te  vindos dos 
demais municípios de Goiás e MG. O 
aumento da participação da emigração 
do DF em direção aos municípios da 
região, inclusive os que não integram 
o en to rno  im edia to , reduziu  a 
participação  das m igrações entre 
m unicípios vizinhos que até então 
predominava naqueles não diretamente 
envolvidos no processo de expansão 
urbana, indicando a intensificação das 
re lações en tre  o DF e o en torno  
distante.

A partic ipação  das m igrações 
segundo os locais de origem e destino 
dos migrantes se alteram ao longo do 
período  1975-2000. Os dados 
desagregados dem onstram  que o 
aumento da participação da migração 
intra-regional pode ser atribuído à sua 
e levação  para  os m unic íp ios do 
entorno que não integram o entorno 
imediato.

No caso do entorno imediato, a

migração interestadual ganha maiores 
proporções em função da migração 
direta de nordestinos, enquanto a 
participação da migração vinda da 
região arrefece um pouco, embora os 
volumes de emigrantes provenientes 
do DF continuem aumentando.

O fluxo de migração intra-regional 
mais significativo se dá pelos que 
deixam o DF em direção ao entorno 
im ediato. No período 1975-1980, 
33.866 pessoas saíram do DF para 
municípios que integram este recorte, 
principalmente para os localizados no 
sudoeste da RIDE (Sto Antônio do 
D escoberto , L uz iân ia  e seus 
desmembramentos: Aguas Lindas de 
Goiás, Cidade Ocidental, Novo Gama 
e Valparaíso de Goiás). Nos períodos 
seguintes, os volumes desse fluxo se 
elevaram para 46.162 (1986-1991) e 
80.942(1995-2000).

Apesar da participação da migração 
vinda do DF para os municípios do 
entorno im ediato  ter apresentado 
lig e ira  queda na em igração  
intrametropolitana, isto não significa 
redução, mas sim ampliação das trocas 
en tre  m un ic íp ios desse  reco rte  
espacial. Tanto a participação quanto 
o número de pessoas que deixam o DF 
em direção à periferia  continuam  
aumentando no período mais recente. 
Dos emigrantes intrametropolitanos 
que deixaram o DF no período 1995- 
2000,90,6% se dirigiram para aqueles 
municípios.

Considerações
Finais

A in tensidade  e a d ireção  da 
migração intra-regional na RIDE estão 
intimamente relacionadas ao processo 
de expansão da mancha urbana do 
Distrito Federal, em continuidade à 
expansão  com  as m esm as 
ca ra c te rís tic a s  no in te rio r do
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quadrilátero. A oferta de moradias ao 
longo dos e ixos de cresc im en to  
periférico, principalmente na direção 
sudoeste, foi sem dúvida o principal 
condicionante à formação da periferia 
regional, que surge como forma de 
atenuar as pressões por moradia dos 
segmentos menos favorecidos, política 
e economicamente, contribuindo assim 
para  a m anu tenção  da ocupação  
seletiva das áreas mais centrais.

A ocupação  d esta  p e rife ria , 
constituída a partir da ocupação das 
porções do te rr itó rio  de an tigos 
m unicípios goianos, contíguas ao 
te rritó rio  do DF, resu lta  de dois 
processos diferenciados, mas que na 
verdade agem de maneira articulada, 
sempre com o objetivo da manutenção 
da ocupação seletiva nas áreas mais 
centrais de Brasília.

O m ercado  im o b iliá rio  atua 
especulativamente, através da oferta de 
parcelamentos nos municípios goianos 
lim ítro fes , antes m esm o da 
inauguração da nova capital, com a 
conivência do poder público (do DF e 
dos municípios goianos em questão, 
que, na ausênc ia  de d inam ism o 
econômico que pudesse lhes assegurar 
crescimento, acreditavam ser esta uma 
form a de aum entar a arrecadação 
m un ic ipa l), p rin c ip a lm en te  no 
município de Luziânia, constituindo o 
p rin c ip a l e ixo  de cresc im en to  
periférico, ao longo da BR 040 em 
direção aos Estados do Sudeste.

O Estado, por sua vez, diante dos 
conflitos pela posse da terra urbana, 
gerados principalmente pela pouca 
oferta de moradia que atendesse à 
popu lação  de baixa  renda , age 
reassen tan d o  a pop u lação  das 
ocupações ilegais de baixa renda em 
regiões cada vez mais distantes das 
áreas centrais, prioritariam ente na 
direção predominante do crescimento 
periférico (Eixo Sudoeste).

Em  função  deste  p rocesso  de

ocupação, a migração intra-regional 
ganha fo rça, assum indo  m aior 
intensidade a partir da década de 80, 
tendo como fluxos predom inantes 
aqueles originados no DF em direção 
ao município goiano de Luziânia, que, 
em função do rápido crescim ento 
popu lacional, d iv id iu -se  , dando 
origem aos demais municípios que 
integram o entorno imediato.

Além de alimentar o processo de 
seg regação  soc ioespacia l da 
popu lação , a in ten sificação  do 
fenômeno da migração intra-regional 
como resposta ao processo de gestão e 
e s tru tu ração  in tra -u rbana ,
condicionada principalm ente pela 
o ferta  de m oradias sem  o 
d esenvo lv im en to  para le lo  de 
atividades geradoras de emprego e 
renda nos municípios de destino, gera 
a intensificação de outra forma de 
m ov im en tação  popu lac ional no 
in te rio r da reg ião : a m obilidade  
pendular.

*  Maria Célia Silva Caiado é Arquiteta e 
Doutora em Demografía pelo IFCH da 
Universidade Estadual de Campinas - 
UNICAMP e pesquisadora colaboradora do 
NEPO- UNICAMP.

NOTAS

1 - Termos utilizados como títulos de 
textos escritos por Campos.(1991) e 
(1996).
2 - Região Integrada de Desenvolvimento 
do Distrito Federal e Entorno -  RIDE, 
institucionalizada através do Decreto ns 
2.710, de 04 de agosto de 1998, com 
objetivo de promover o desenvolvimento 
e a gestão administrativa integrada, 
envolvendo o Distrito Federal e 21 
municípios pertencentes aos Estados de 
Goiás (19)e Minas Gerais (2).
3 - Sobre a proposta inicial de localização 
dos moradores no Plano Piloto (projeto 
socializante) e o que realmente ocorreu 
(ocupação de forma hierárquica), ver 
Paviani (1989 e 1991); Holston (1993); 
entre outros.
4 - Sobre o processo atual de expansão

periférica, ver Ipea, 1997.
5 - Órgão do Departamento de Urbanismo 
do GDF, criado em 1962.
6 - Após 1992 foi permitido o parcelamento 
para proprietários particulares, acabando 
assim com o monopólio estatal no acesso 
à terra no quadrilátero.
7 - Compõem o Entorno Imediato o 
município de Luziânia e seus 
desmembramentos ocorridos -  Cidade 
Ocidental, Novo Gama, Valparaíso de 
Goiás, Santo Antônio do Descoberto e 
Águas Lindas de Goiás (desmembrado de 
Santo Antônio do Descoberto em 1997) -, 
todos a sudoeste do DF, e o município de 
Planaltina de Goiás localizado na direção 
nordeste. Esses municípios, além do DF, 
apresentam as maiores participações no 
total da população regional e também as 
mais elevadas densidades demográficas, 
sendo o mais denso deles Valparaíso de 
Goiás, com 1.555,63 habitantes por km2.
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